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Partes e procuradores. Nulidades. Exceções. (Conteúdo)

01) 52) De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, a nulidade fundada em incompetência de foro deverá ser (Analista Administrativo – Mato Grosso – 2007) 
A) argüida obrigatoriamente pelas partes até a prolação de sentença sob pena de preclusão, por expressa determinação legal.

B) argüida obrigatoriamente pelas partes em contestação sob pena de preclusão, por expressa determinação legal.

C) argüida pelas partes através de exceção sob pena de preclusão, mas o processo não será suspenso, uma vez há vedação expressa em lei neste sentido.

D) declarada ex officio e nesse caso, serão considerados nulos os atos decisórios.

E) argüida obrigatoriamente pelas partes até o encerramento da audiência de instrução sob pena de preclusão, por expressa determinação legal.
02) 33) Menor de 17 anos foi contratado para trabalhar em empresa sediada no Rio de Janeiro e, por conseqüência, precisava sair da casa de seus pais, em Montes Claros – MG, para morar com seu tio por parte de pai e com seu irmão mais velho, em Copacabana. Na hipótese de propositura de ação trabalhista, considerando a peculiaridade da situação do menor, será considerada por parte legítima para representá-lo em juízo: (Analista Administrativo – Rio de Janeiro – 2004) 
A) a Procuradoria da Justiça do Trabalho

B) um curador à lide

C) seu irmão

D) seu tio

E) seu pai
03) 35) Para se defender de uma reclamação trabalhista ajuizada por funcionário público estatutário que pleiteia a equiparação salarial com empregado celetista, o qual exerce função idêntica à sua, a Administração Pública deverá oferecer (Execução de Mandados - Paraná – 2004) 
A) contestação com preliminar de ilegitimidade de parte

B) contestação com preliminar de falta de interesse de agir

C) exceção de incompetência em razão da pessoa

D) exceção de incompetência em razão do lugar

E) exceção de incompetência em razão da matéria
04) 37) Perante a Justiça do Trabalho, as partes (Técnico Judiciário - Pernambuco – 2006) 
A) poderão reclamar pessoalmente.
B) poderão reclamar pessoalmente, exceto os menores e os analfabetos.

C) poderão reclamar pessoalmente, apenas quando se tratar de processo submetido ao procedimento sumaríssimo.

D) deverão fazer-se representar por advogado.

E) deverão estar assistidas pelo respectivo sindicato.
